Comarca da Capital - 3ª Vara da Fazenda Pública
Juíza: Fernanda Rosado de Souza
Processo nº 0147486-64.2012.8.19.0001
Trata-se de ação ajuizada para a finalidade de indenização por danos morais decorrentes da condenação do autor como menor infrator à medida sócio-educativa de liberdade assistida, embora não tenha sido ele o perpetrador do ato, mas sim um homônimo. Esclarece que, embora tenha negado veementemente a autoria do delito e existissem nos autos provas de que o real infrator era pessoa diversa, ainda assim, veio a ser condenado, situação revertida apenas em segunda instância, por acórdão que reconheceu expressamente o lamentável descaso demonstrando pelas autoridades que atuaram no feito. Inicial acompanhada da documentação de fls. 15/129. A sentença de fls. 131/132 rejeitou liminarmente o pedido na forma do art. 285-A, CPC, mas foi anulada pela decisão monocrática de fls. 191. Baixados os autos, o Estado foi citado e contestou às fls. 209/218, a argumentar, em síntese, que a sentença proferida pela Vara da Infância e da Juventude se fiou na prova dos autos, a incluir fotografia identificada como do autor, que se limitou a negar autoria, sem carrear provas que a refutassem, como, por exemplo, a de que estivesse em lugar diverso no momento do crime. Sustenta que, em se tratando de ato judicial, a responsabilização do juiz depende de dolo ou fraude, conforme art. 133, CPC. Destaca que as fotografias eram parecidas e as idades, semelhantes. E conclui que o fato de uma condenação criminal vir a ser posteriormente reformada não gera o dever de reparar; do contrário, o ESTADO restaria inibido no exercício de seu poder-dever. O Ministério Público manifestou desinteresse no feito (fls. 230/232). É o relatório. Decido. A simples leitura da inicial e da contundente decisão proferida pelo relator do recurso que levou à absolvição do autor, a quem imputado o delito de roubo duplamente majorado, demonstra que a hipótese só pode ser de procedência do pedido. Não se trata aqui de responsabilização pessoal, a exigir configuração de dolo ou fraude, como afirma o réu em contestação, mas sim de responsabilização do Estado, por erro que lhe é evidentemente imputável, independentemente da intenção manifestada por seu agente. A hipótese tampouco foi de mera reforma de uma sentença condenatória, a partir de um reexame da prova carreada aos autos, mas sim de genuína retificação de erro, felizmente levada a efeito pelo eminente subscritor do voto de fls. 123/129, a partir da constatação de que havia nos autos diversos elementos já a apontar a divergência entre a identidade do infrator e a do autor, que sequer fora reconhecido em juízo pela vítima do crime. Reconhecido havia sido, em sede policial, o homônimo, verdadeiro infrator. Tudo devidamente relatado pela assistente social que cuidou do caso, cujas declarações parecem haver sido foram do mesmo modo ignoradas. Não bastasse todo o constrangimento já enfrentado por Leandro naquela seara, veio a ser novamente cerceado aqui, com a rejeição liminar de seu pedido, por sentença anulada em segunda instância. Os sucessivos erros de que foi vítima justificam, agora, reparação. Para afastar-se qualquer sombra de dúvida acerca do infeliz episódio, reproduzem-se adiante os irretocáveis termos do voto do Eminente Desembargador Antonio Jayme Boente (fls. 123/128): ´Entretanto, observando-se atentamente as provas e documentos acostados aos autos, verifica-se que o ora recorrente não participou do ato infracional a ele imputado, mas, sim, outro menor, com o mesmo nome de Leandro Reis dos Santos. Vejamos. Consta às fls. 58/60, relatório do Serviço Social informando que Leandro, ora recorrente, compareceu para atendimento, no dia 09/11/2010, negou a prática do ato infracional e afirmou que a fotografia acostada às fls. 17 não é sua. Com essa informação, a assistente social verificou que os dados da Delegacia, constantes no Registro de Ocorrência Aditado (fls. 27), não correspondem aos do adolescente que se encontra comparecendo aos atendimentos com o Serviço Social. Ressaltou, também, que o adolescente envolvido no ato infracional foi atendido pelo Plantão Interinstitucional deste Juízo em fevereiro de 2009 (especificamente no dia 4/02/2009, dia seguinte dos fatos narrados na representação), e que sua genitora entrou em contato com o Juizo para informar o falecimento de seu filho (certidão de óbito acostada às fls. 64). Ao final do relatório, consignou que: ´em virtude do adolescente negar a prática do ato ilícito, sugiro maior apuração dos fatos´. Pois bem. Nota-se que, no referido relatório de atendimento de Leandro, o verdadeiro infrator, acostados às fls. 62/63, consta como filiação os nomes de Gilson Liberato dos Santos e Neuzeli dos Reis. E o mais importante é que, nesse relatório, ele narra a dinâmica do ato infracional por ele praticado o mesmo narrado na representação, declinando, inclusive, o nome de Silvanildo, preso em flagrante pelo delito de receptação e apontado como um dos autores do delito de roubo constante no termo de declaração prestado pelas vítimas Flavio (fls. 22/23) e Wallace Benevides (fls. 24/25). O registro de ocorrência aditado n. 034-01379/2009-06, acostado às fls. 26, refere-se à prisão em flagrante de Walace Vidal e Silvanildo, e apreensão dos adolescentes Leandro e Geraldo Dias, pela prática dos delitos de receptação e roubo, presos por estarem conduzindo um veiculo Fiat Siena de placa KUP 7301/RJ produto de roubo, sendo reconhecido em sede policial pelas vitimas. Nesse registro, consta a identificação e filiação correta do Leandro infrator iguais as do relatório do serviço social de fls. 62/63 e do auto de apreensão de fls. 36. De fato, naquela oportunidade, as vitimas reconheceram o infrator Leandro, aquele de fls. 17, como sendo o adolescente que praticou o delito junto com Silvano, já que depois de apreendido, ele foi encaminhado à Delegacia Policial e reconhecido pessoalmente. A informação sobre investigação acostada às fls. 41 refere-se ao adolescente que foi apreendido no dia 03/02/2009, ou seja, o verdadeiro infrator, cuja filiação é diferente da do recorrente. Para corroborar a certeza de que se trata de homônimos e confirmar que o recorrente não era a pessoa de fls. 17, a vitima, quando foi ouvida em juízo declarou de forma clara que ´não reconhece o adolescente aqui presente como sendo o autor do ato infracional; que reconheceu o autor do ato infracional em sede policial; que reconheceu a pessoa mostrada às fls. 17 destes autos como sendo a pessoa que cometeu o ato infracionar' (fls. 93). Causa estranheza, além de ser lamentável, o fato de constar nos autos diversas provas no sentido de que o recorrente não era o autor do ato infracional e tais comprovações passarem despercebidas pelo juizo e pelo representante do Ministério Público. Ainda que não se aceitasse a tese defensiva de negativa de autoria, consta nos autos certidão de óbito em nome de Leandro Reis dos Santos (fls. 64), o que ao menos deveria ensejar a determinação de diligências para apuração de tal informação. Aliás, consta na certidão que o óbito ocorreu em julho de 2009, tendo como causa mortis ferimentos penetrantes e transfixaste de crânio com lesão encefálico, ação perfuro contundente. Foi depois dessa data que o recorrente tomou conhecimento do processo, sendo convocado para comparecer em juizo, em outubro de 2009, oito meses depois dos fatos narrados na representação. É notória a confusão de identidades constante dos autos, seguida pela ausência de diligências que pudessem saná-las, que teve como consequência a procedência equivocada da representação oferecida em desfavor do recorrente. O recorrente é estudante, está cursando o 8° ano do ensino fundamental, trabalha informalmente em uma oficina mecânica e, ao que tudo indica, possui uma família presente e preocupada com o seu futuro. Induvidosamente, a sentença de procedência da representação mostrou-se indevida, em razão da inobservância de dados concretos constantes dos autos, especialmente porque o adolescente foi ouvido em juízo e poderia perceber-se claramente que não era ele o mesmo da fotografia de fls. 17. Aliás, a diferença de fisionomia poderia também ter sido observada no cotejo da fotografia de fls. 17 e da cópia da identidade do recorrente, acostada às fls. 53 verso.´ O cuidadoso voto, único que de fato deu ouvidos ao adolescente, apoia-se em fundamentos mais do que suficiente a justificar a procedência do pedido. O Estado argumenta, ainda, que as fotografias cotejadas eram parecidas, as idades dos meninos, semelhantes, e que tudo indicava, portanto, fosse caso de condenação. Mas, ainda que uma infelicíssima coincidência se tenha dado, o Judiciário e o Ministério Público falharam na análise do processo que lhes foi submetido. Tratava-se de mais do que meras dúvidas quanto à autoria, mas sim, repita-se, de caso de homonímia. Fosse impossível detectar o erro, não haveria sido ele finalmente sanado em segunda instância, pelo voto acima transcrito, com base em nada mais do que os próprios elementos que já constavam daqueles autos à época em que acolhida a representação contra o adolescente. O dano moral está, assim, evidentemente configurado em todas as acepções possíveis. Apenas a título de ilustração, as seguintes ementas, extraídas da jurisprudência desse E. Tribunal de Justiça: ´DES. RICARDO RODRIGUES CARDOZO - Julgamento: 11/02/2014 - DECIMA QUINTA CAMARA CIVEL 0066727-24.2010.8.19.0021 - APELACAO INDENIZATÓRIA. RESPONSABILIDADE PELA ATIVIDADE JUDICIÁRIA. DEVER DE INDENIZAR. O serviço judiciário tem como finalidade uma boa prestação jurisdicional, eis que estruturado em princípios de organização e bom funcionamento do serviço público, a fim de evitar, como in casu, a ocorrência de danos graves ou de difícil reparação às partes. Portanto, dúvida não resta sobrea responsabilidade do Estado, por erro no exercício da atividade judiciária, o que causou uma série de infortúnios ao autor, além de ter suportado, indevidamente, uma condenação criminal. Quantum debeatur fixado em atenção aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Juros de mora do evento danoso. Recurso desprovido.´ ´DES. CESAR FELIPE CURY - Julgamento: 30/03/2016 - DECIMA PRIMEIRA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. DANO MORAL. ALEGAÇÃO DE PRISÃO ILEGAL. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA, SENDO CONDENADA A PARTE RÉ AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS NO VALOR DE R$3.000,00, CORRIGIDOS MONETARIAMENTE E COM JUROS DE 1% AO MÊS A CONTAR DA SENTENÇA, CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM 10% DO VALOR DA CONDENAÇÃO. ARGUIÇÃO DE NULIDADE DA SENTENÇA POR AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO QUE SE AFASTA, EIS QUE NÃO VERIFICADA AFRONTA AO ART. 93, IX, DA CRFB/88, CONFORME ENTENDIMENTO PACIFICADO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: ´A FUNDAMENTAÇÃO SUCINTA, DESDE QUE SUFICIENTE PARA EMBASAR A DECISÃO, NÃO ACARRETA A NULIDADE DO JULGADO´ (AGRG NO ARESP 571.860/DF, REL. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, JULGADO EM 18/12/2014, DJE 02/02/2015). EFETUADA A PRISÃO DO AUTOR, COM BASE EM ORDEM JUDICIAL PENDENTE DE CUMPRIMENTO, CONTUDO QUANDO JÁ EXTINTA A PUNIBILIDADE. AUTOR QUE ESTEVE ENCARCERADO NA PENITENCIÁRIA ALFREDO TRANJAN, NO RIO DE JANEIRO, DO DIA 09/04/2013 AO DIA 12/04/2013, TENDO SIDO POSTO EM LIBERDADE EM RAZÃO DE HABEAS CORPUS IMPETRADO. A PRISÃO ILEGAL É INDENIZÁVEL, NA FORMA DO DISPOSTO NO ART. 5º, LXXV, DA CRFB/88: ´LXXV - O ESTADO INDENIZARÁ O CONDENADO POR ERRO JUDICIÁRIO, ASSIM COMO O QUE FICAR PRESO ALÉM DO TEMPO FIXADO NA SENTENÇA´. FALHA DO ENTE PÚBLICO AO NÃO RECOLHER O MANDADO DE PRISÃO EM DESFAVOR DO REQUERENTE, QUANDO JÁ EXTINTA A PRETENSÃO DE EXECUTAR A SENTENÇA CRIMINAL CONDENATÓRIA, ESTANDO CONFIGURADA A RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO ESTADO, NA FORMA DO ART. 37, § 6º, DA CRFB/88, IMPONDO-SE AO ESTADO DO RIO DE JANEIRO O DEVER DE REPARAR O DANO MORAL EXPERIMENTADO PELO REQUERENTE, CUJA OCORRÊNCIA É VERIFICADA IN RE IPSA. PRECEDENTES TJ-RJ. RECURSO DO AUTOR QUE DEVE SER PROVIDO PARA FIXAR A INDENIZAÇÃO NO VALOR DE R$5.000,00, EIS QUE ESTA É A QUANTIA QUE MAIS ATENDE AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE, CONSIDERANDO-SE O PERÍODO DE TEMPO EM QUE A PRISÃO ILEGAL PERDUROU, BEM COMO A EXTENSÃO DO ABALO CAUSADO PELA INJUSTA PRIVAÇÃO DO EXERCÍCIO DO DIREITO FUNDAMENTAL À LIBERDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 10% SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO QUE FORAM FIXADOS EM CONFORMIDADE COM O DISPOSTO NO ART. 85, §2º, DO CPC/2015, NÃO CABENDO MODIFICAÇÃO. INCABÍVEL A CONDENAÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO AO PAGAMENTO DE CUSTAS, TENDO EM VISTA A ISENÇÃO PREVISTA NO ART. 17, IX, DA LEI ESTADUAL Nº3.350/99. SOBRE A CONDENAÇÃO DEVEM INCIDIR JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA NA FORMA DO ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/97, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 11.960/09, CONSIDERANDO O DECIDIDO PELO STF, NA SESSÃO DO DIA 16.04.2015, QUE, RECONHECENDO A REPERCUSÃO GERAL DA MATÉRIA TRATADA NO RE Nº 870.947, ACERCA DA ATUALIZAÇÃO DAS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA, ESCLARECEU QUE AS DECISÕES PROFERIDAS NAS ADIS. Nº 4.357/DF E 4425/DF ATINGEM APENAS OS CRÉDITOS EM PRECATÓRIOS. DADO PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO INTERPOSTO PELA PARTE AUTORA A FIM DE MAJORAR O VALOR DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS PARA R$5.000,00 (CINCO MIL REAIS). NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO INTERPOSTO PELA PARTE RÉ. REFORMADA DE OFÍCIO A SENTENÇA, NA FORMA DO ENUNCIADO Nº 161, DA SÚMULA DO TJRJ, PARA EXCLUIR A CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE CUSTAS, E PARA FIXAR A FORMA DE INCIDÊNCIA DE JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO. 0016025-06.2013.8.19.0042 - APELACAO´. ´0323693-83.2010.8.19.0001 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO DES. LUCIANO RINALDI - Julgamento: 05/02/2014 - SETIMA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AUTOR QUE FICOU PRESO CAUTELARMENTE POR MAIS DE ONZE ANOS, SENDO ABSOLVIDO AO FINAL DO PROCESSO CRIMINAL. INDENIZAÇÃO MORAL ARBITRADA NA SENTENÇA EM DOIS MILHÕES DE REAIS. 1. De acordo com o texto constitucional, a prisão por erro judiciário ou permanência de preso por tempo superior ao determinado na sentença assegura ao cidadão o direito à indenização contra o Estado (art. 5º, LXXV). 2. Pelo prisma da dignidade da pessoa humana, devido processo legal e duração razoável do processo, equipara-se ao erro judiciário manter-se a prisão cautelar de indivíduo, ao final absolvido, por 11 anos e oito meses. A ilegalidade decorre da própria duração da prisão cautelar, superior a uma década, que, além de não encontrar qualquer justificativa razoável no ordenamento jurídico, revela, com triste nitidez, o drama da morosidade da Justiça. 3. Se, por hipótese, o Autor houvesse sido efetivamente condenado, seguramente não teria cumprido pena em regime fechado por um período de tempo tão extenso, circunstância que torna ainda mais evidente a responsabilidade civil do Estado. 4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça somente afasta a responsabilidade civil do Estado se a prisão cautelar, com posterior absolvição, houver sido realizada dentro dos limites legais, o que não se verificou no presente caso. 5. Colhe-se da doutrina que ´a ampliação da responsabilidade estatal, com vistas a tutelar a dignidade das pessoas, sua liberdade, integridade física, imagem e honra, não só para casos de erro judiciário, mas também de cárcere ilegal e, igualmente, para hipóteses de prisão provisória injusta, embora formalmente legal, é um fenômeno constatável em nações civilizadas, decorrente do efetivo respeito a esses valores´ (Roberto Delmanto Junior - in ´As Modalidades de Prisão Provisória e seu Prazo de Duração - 2ª edição - Renovar - páginas 377/386). 6. Indenização moral que, embora configurada, foi arbitrada pela sentença de modo excessivo, comportando adequação aos parâmetros adotados pela jurisprudência para casos semelhantes, em observância aos princípios da razoabilidade e moderação, notadamente quando vencido o Estado que, em última análise, é a própria sociedade. 7. Provimento parcial do recurso do Estado do Rio de Janeiro, com redução da indenização por danos morais para o valor de R$500.000,00 (quinhentos mil reais), com correção monetária a partir da sentença e juros do trânsito em julgado da sentença absolutória. Provimento parcial do recurso do Autor apenas para majoração dos honorários advocatícios para 10% do valor da condenação.´ Considerando-se que a hipótese foi de imposição de medida sócio-educativa de liberdade assistida e com base nos valores fixados pelos precedentes acima citados, o montante pretendido, de R$ 447.840,00, merece redução. No entanto, não se pode perder de vista que o que se tem em jogo, aqui, é a dignidade da pessoa humana e que, como mais uma vez destacado pelo prolator do voto, o autor era estudante, cursava o 8° ano do ensino fundamental, trabalhava informalmente em uma oficina mecânica e, ´ao que tudo indica, possui uma família presente e preocupada com o seu futuro´. Pertinentes também as considerações da inicial no sentido de que ´aos 16 anos de idade, o menor estava na flor da juventude, sendo certo que com o gravíssimo erro cometido pelo Estado, do autor foi arrancada a melhor fase da adolescência, pois desde o dia em que foi intimado, dia 14/10/2009, até 09/09/2011, quando se publicou o v. Acórdão, viveu dias terríveis (...).´ Daí por que a indenização não pode ser módica. Fixo-a, portanto, no montante de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais). DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO para condenar o réu ao pagamento de indenização no valor de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais), corrigido e acrescido de juros em 1% ao mês, a contar da data da citação. Condeno-o, ainda, em honorários, fixados em 10% sobre o valor da condenação. Sem custas, ante a isenção legal. Diante da sucumbência recíproca, condeno o autor na metade das custas e arbitro em R$ 800,00 os honorários que lhe cabem, incidindo, contudo, em seu favor, a norma do art. 98, §3º, NCPC, por força da gratuidade de justiça concedida. P.R.I. Com o trânsito em julgado, baixa e arquivamento.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 26.09.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
